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Lima Duarte (MG), 25 de junho de 2021.

Indicação nº 0214/2021/SC

Senhor Presidente da Câmara e 

demais Vereadores.

O Vereador que a esta subscreve, diante das atribuições e direitos que lhe são conferidos através da Lei Orgânica e do Regimento Interno desta Casa Legislativa, com fundamento no inc. I do art. 87 e art. 93, ambos do RICM e inc. I do §1º do art. 97 da LOM, vem INDICAR seja analisado pela Prefeita e, após, verificada a conveniência e oportunidade de se criar no Município de Lima Duarte o sistema de coleta seletiva de materiais recicláveis. 

JUSTIFICATIVA:

Justifica-se a apresentação da presente indicação como forma de auxiliar o Poder Executivo a garantir a disponibilização para população de serviços públicos essenciais. Sabemos que compete ao Município prover a limpeza do lixo domiciliar entre outros resíduos sólidos; proteger o meio ambiente e combater a poluição; bem como é direito de todos ter acesso ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, cuja obrigação de defesa e preservação compete a todos. Assim, após a edição da Lei Municipal nº 1.661/2011 necessário se faz a presente apresentação, instituindo no Município a coleta seletiva de materiais reutilizáveis.

Observem que a importância da coleta seletiva é a redução dos impactos ambientais do consumo, assim, quando separamos o lixo, facilitamos seu tratamento e diminuímos as chances de impactos negativos para o ambiente e para a saúde da vida no planeta. Praticar a coleta seletiva é de suma importância e vem de encontro com os projetos que tenho apresentado, visando um consumo sustentável e melhor qualidade de vida de nossa população.

 Sala das Sessões,

José Guilhermando Andrade Novaes

Vereador

ANTEPROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº XX/2021

Institui a coleta seletiva de resíduo sólido e estabelece parâmetros para sua implantação.

A Câmara Municipal de Lima Duarte, MG nos limites constitucionais e com fundamento no inc. II do art. 158 da LOM aprova e a Prefeita sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei institui a coleta seletiva de resíduo sólido no Município de Lima Duarte.

Parágrafo único. Entende-se por coleta seletiva o processo de mobilização comunitária que permite a separação, na origem, de materiais integrantes dos resíduos sólidos que podem ser reciclados visando sua coleta, seleção, processamento e destinação para reciclagem ou reutilização.


Art. 2º O Município poderá estabelecer parcerias com entidades não-governamentais ou delegar a coleta seletiva de resíduo sólido mediante concessão administrativa, na forma legal.


Art. 3º São considerados materiais recicláveis, entre outros:


I - papéis;


II - papelão;

 
III - plásticos;


IV - metais;


V - vidros;


VI - entulho (resíduos da construção civil).



Art. 4º A destinação final e a eventual reciclagem ou reutilização de subprodutos e resíduos de processo produzidos pelas indústrias instaladas ou que venham a se instalar no Município é de responsabilidade exclusiva do próprio gerador.


§ 1º Os materiais recicláveis que tenham as mesmas características daqueles retirados dos resíduos sólidos urbanos, desde que prévia e adequadamente separados, poderão ser encaminhados pelos geradores para os locais de armazenamento disponibilizado pelo Poder Público, ou, quando possível, retirado e encaminhado pelo Poder Público por solicitação do gerador.

§ 2º Serão recusados os materiais não recicláveis ou que prejudiquem ou impeçam sua reciclagem. 

Art. 5º O Poder Executivo desenvolverá campanha permanente de educação sanitária e ambiental, dirigida a toda a população, tendo como foco principal a população escolar, associações de moradores e/ou bairros e palestras a funcionários públicos e à comunidade, com os seguintes objetivos:


I - informar sobre a problemática ambiental relacionada com os resíduos sólidos no Município;


II - incentivar as práticas de redução, reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos;


III - incentivar a separação do lixo, como forma de preservar o meio ambiente;


IV - desenvolver práticas cidadãs em relação à limpeza pública.


Art. 6º No desenvolvimento das ações de educação sanitária e ambiental, o Poder Executivo procurará articular-se com entidades ambientalistas, órgãos de comunicação, empresas privadas, cooperativas de materiais recicláveis e outros órgãos governamentais e não-governamentais, visando ampliar o envolvimento da sociedade civil no desenvolvimento da coleta seletiva no Município.


Art. 7º A atividade de coleta de resíduo sólido se dará através de uma das seguintes formas:

I - coleta através dos postos de entrega voluntária (ecopontos);


II - coleta porta a porta dos resíduos recicláveis provenientes dos domicílios, estabelecimentos comerciais e de serviços e instituições públicas;


III - distribuição de lixeiras recicláveis e não recicláveis.


§ 1º Os ecopontos são locais equipados com recipientes adequados e que poderão estar identificados, observada a codificação de cores padronizadas internacionalmente, para recepção e armazenamento temporário de diversos tipos de materiais recicláveis ali depositados pelos munícipes.


§ 2º Os ecopontos serão instalados em escolas, associações, postos de combustível, logradouros públicos, supermercados e outros locais de fácil acesso pela população.


§ 3º A coleta porta a porta será feita com frequência mínima semanal.


§ 4º Os ecopontos contarão com recipientes diferenciados para cada tipo de material, ou poderão contar com recipientes que receberão o denominado lixo seco, entendendo-se como tal papel, papelão, plástico, vidro, lata, dentre outros.


Art. 8º Em face dos custos da coleta porta a porta e visando ampliar a abrangência da coleta seletiva, o Poder Executivo dará prioridade à coleta através dos postos de entrega voluntária.


Art. 9º A seleção complementar, o processo preliminar, o armazenamento e a comercialização dos materiais recicláveis serão executados pelo Poder Executivo ou por parceiros participantes do processo de coleta seletiva no Município.


Art. 10º O produto da comercialização dos materiais, quando executado por terceiros estranhos a administração pública na forma descrita no art. 2º, será revertido na forma estabelecida pelo termo de concessão ou de parceria.

Art. 11. Os promotores de eventos deverão adotar a coleta seletiva nas atividades organizadas e realizadas nos espaços públicos do Município.

Art.  12. A destinação de lixo especial, como pilhas, baterias, lâmpadas, dentre outros materiais com maior potencial poluidor, ocorrerá na forma estabelecida pela Lei Municipal nº 1.780/2015.


Art. 13. O Poder Executivo regulamentará a presente lei em até 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação.

Parágrafo único. A regulamentação conterá a forma e o prazo para implantação da coleta seletiva em todo o Município, que se dará de forma gradual, de acordo com a capacidade de investimento do Município.

Art. 14. Será de responsabilidade da Secretaria responsável pelo Meio Ambiente, fornecer previamente a identificação oficial aos agentes cadastrados a retirar os resíduos recicláveis.


Art. 15. Os cidadãos receberão orientações técnicas necessárias para a realização da coleta seletiva dos resíduos recicláveis pelo órgão municipal competente.


Art. 16. A coleta seletiva será realizada em dias e horários que possibilitem ao cidadão o seu prévio conhecimento.


Art. 17. O Município poderá celebrar convênios e parcerias com entidade governamental ou não-governamental que exerça atividade de reciclagem, desde que esteja devidamente licenciada pelos órgãos ambientais responsáveis.

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, xxx de xxxx de 2021.

José Guilhermando Andrade Novaes

Vereador
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